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PROCESSO: 0000073-58.2010.5.04.0721 RO
IDENTIFICAÇÃO
JUIZ CONVOCADO JOÃO BATISTA DE MATOS DANDA
Órgão Julgador:  3ª Turma

 

Recorrente:  COOPERATIVA TRITÍCOLA SEPEENSE LTDA. - COTRISEL - Adv. Carlos Iran Flores Machado

Recorrente:  xxxxxxxxxxxxxxxxxx- Adv. Itaboraí Cirolini de Castro

Recorrido:  OS MESMOS  

Origem:  Vara do Trabalho de Cachoeira do Sul

Prolator da 
Sentença:  JUIZ ALMIRO EDUARDO DE ALMEIDA 
 

EMENTA
ACIDENTE DO TRABALHO. MORTE DO TRABALHADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Incontroversa a ocorrência de acidente do trabalho e comprovada a conduta culposa do empregador em razão da não observância das normas de saúde e segurança do trabalho, cabe-lhe a reparação pelos danos decorrentes do infortúnio. O dano moral sofrido pela mãe do trabalhador falecido é in re ipsa, ou seja, ocorrido o fato (óbito), o abalo é presumido. 

ACÓRDÃO
por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário da reclamada. Por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso ordinário da autora para majorar para R$ 100.000,00 (cem mil reais) a indenização por dano moral. Custas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) sobre o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), ora acrescido à condenação. Encaminhe-se cópia do presente acórdão, por meio eletrônico, à Procuradoria Regional Federal da 4ª Região (prf4.regressivas@agu.gov.br) e ao Tribunal Superior do Trabalho (regressivas@tst.jus.br) nos termos da Recomendação Conjunta GP CGJT nº 2/2011 e do Ofício TST.GP nº 218/2012.  

RELATÓRIO
As partes recorrem da sentença de fls. 318-22, complementada à fl. 330, que julgou parcialmente procedente a ação.

A reclamada, pelas razões de fls. 326-59, busca a reforma do julgado quanto à responsabilidade civil e quanto às parcelas indenizatórias,  prequestionamento, ainda, os artigos 5º, I e 7º, XXVIII, ambos da Constituição Federal, e os artigos 186, 927, 944 e 949 do Código Civil.

A autora, via recurso adesivo (fls. 363-7), pretende a modificação da decisão no tocante ao valor arbitrado a título de danos morais e pensão mensal vitalícia.

Com contrarrazões (da demandante, à fl. 369; da reclamada, às fls. 373-87), sobem os autos ao Tribunal para julgamento e são distribuídos a este Relator, na forma regimental.

À fl. 391 é determinada a remessa dos autos à Procuradoria Regional do Trabalho, conforme solicitação contida no OF/PRT-4ª/GAB/Nº 219/2012, de 12 de junho de 2012, para que se manifeste, querendo.

Cumprida a diligência, o d. representante do Ministério Público do Trabalho, no parecer de fls. 393-5, opina pelo não provimento do recurso da reclamada e parcial provimento ao recurso da autora. 

VOTO RELATOR 
JUIZ CONVOCADO JOÃO BATISTA DE MATOS DANDA:  

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA
Responsabilidade civil do empregador
A cooperativa ré não se conforma com a decisão que lhe considerou responsável pelo incidente que ocasionou o falecimento do Sr. Éder Luiz da Silva. Afirma que foram adotadas todas as medidas cabíveis a fim de prevenir eventuais acidentes em relação ao maquinário em que veio a ocorrer o óbito, quais sejam: mantém setor de segurança do trabalho (composto por médicos, engenheiros e técnicos em segurança do trabalho), oferece treinamento inicial e periódico aos seus empregados acerca de medidas de segurança, realiza PCMSO, PPRA e LTCAT. Sustenta que adquiriu a máquina de fabricante idôneo. Alega que o equipamento possui tranca manual, que somente permite a sua abertura mediante procedimento consciente de quem o opera, bem como placas adesivas indicando a determinação de não levantamento da tampa enquanto em funcionamento a máquina. Menciona que o perito judicial conclui que a máquina não apresentava qualquer risco de acidente. Sustenta que as conclusões do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) acerca do equipamento em questão refogem à sua responsabilidade, tratando-se de falha da fabricante, uma vez que responsável pelo projeto, concepção e forma de funcionamento do equipamento. Alega que a necessidade de utilização de proteção fixa somente removível com ferramentas específicas somente se aplica a máquinas cujo funcionamento exija o isolamento de áreas de perigo. Afirma que não se aplica a responsabilidade objetiva. Argui a ilegalidade da prova pericial produzida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, porquanto não contou com a participação das partes, em afronta aos artigos 397, 398 e 420 do CPC. Menciona que não é possível extrair dos esclarecimentos prestadas pelas testemunhas que a vítima manuseasse o equipamento em que ocorreu o acidente, não devendo ser admitidos como verdadeiras as informações nesse sentido constantes no relatório do MTE. Pondera que baseada em suposições a conclusão de que era prática comum a abertura da máquina em funcionamento. Aduz que o empregador não tem obrigação de fiscalizar a execução do labor por seus empregados, o que menciona ser inviável. Alega que o acidente ocorreu em razão de conduta imprudente da vítima.

Examino.

Trata-se de ação de indenização civil promovida pela autora com vistas à reparação dos danos decorrentes do acidente do trabalho sofrido pelo seu filho, Éder Luiz da Silva, que culminou com o óbito deste.

O Sr. Éder foi contratado pela ré como safrista no período de 01.02.2007 e, a partir de 02.07.2007, foi efetivado na função de auxiliar de produção.

Incontroverso que, no dia 08.05.2008, ele sofreu acidente fatal quando no exercício da sua atividade laboral.

O Magistrado a quo, considerando a ré culpada pelo acidente, atribui-lhe responsabilidade civil pela reparação dos danos desse decorrente.                                                                                                                                              

A responsabilização civil do empregador pela reparação dos danos oriundos de acidente do trabalho pressupõe a conjunção de três elementos, a saber: dano, nexo causal e a culpa. Esses pressupostos estão contemplados no artigo 186 do Código Civil e artigo 7º. XXVIII da Constituição Federal, verbis:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
[...]
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
A NR 12 da Portaria nº 3.214/78, que regulamenta as medidas de segurança atinentes ao trabalho com máquinas, prevê:

12.3. O empregador deve adotar medidas de proteção para o trabalho em máquinas e equipamentos, capazes de garantir a saúde e a integridade física dos trabalhadores, e medidas apropriadas sempre que houver pessoas com deficiência envolvidas direta ou indiretamente no trabalho

12.85. Os movimentos perigosos dos transportadores contínuos de materiais devem ser protegidos, especialmente nos pontos de esmagamento, agarramento e aprisionamento formados pelas esteiras, correias, roletes, acoplamentos, freios, roldanas, amostradores, volantes, tambores, engrenagens, cremalheiras, correntes, guias, alinhadores, região do esticamento e contrapeso e outras partes móveis acessíveis durante a operação normal.
Foram trazidos aos autos o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (fls. 108-51), o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (fls. 152-65) e o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (fls. 166-82), todos datados de junho de 2007.

O Relatório de Análise de Acidente de Trabalho elaborado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (fls. 255-65) consigna que, segundo informações de colegas de trabalho da vítima, as atividades dela consistiam em alimentar a peneira de grãos, que são transportados por meio de um rosca. Consta, ainda, que essa rosca "tem cobertura total metálica segmentada (foto 2), sendo esta cobertura (cada um dos segmentos), de remoção relativamente fácil (fotos 3 e4), sem que seja necessário o uso de ferramentas.". O MTE apontou que a cooperativa ré não cumpria uma série de normas de saúde e segurança do trabalho, dentre as quais a NR 12, no que tange ao dispositivo de fechamento das máquinas. Conclui que o acidente decorreu da inadequação da proteção coletiva instalada na rosca transportadora e da insuficiência da vigia que deveria ser utilizada para observação do fluxo de grãos, sendo necessário remover os segmentos de proteção da rosca a fim acompanhar o transporte desses.

Ressalto que o mencionado relatório foi juntado aos autos juntamente com a petição inicial, tendo sido oportunizada a manifestação da demandada a seu respeito. Assim, não há falar em afronta aos artigos 397 e 398 do CPC. 

Em parecer de fls. 272-3, a representante do Ministério Público do Trabalho informou que, em 2007, esse órgão instaurou procedimento investigatório em relação à cooperativa em razão de acidente de trabalho nela ocorrido. Esclareceu que, após a atuação do Ministério Público do Trabalho e do MTE, a demandada passou a observar os regulamentos atinentes à segurança do meio ambiente laboral tão somente partir de outubro de 2009 (isto é, após o acidente ocorrido com o filho da autora), o que determinou o arquivamento do inquérito civil.

Ressalto, por oportuno, que, no transcorrer desse processo, foi proposta a assinatura de Termo de Compromisso de Conduta (fls-218-23), que previa, no item 2.11, a assunção da obrigação de "implantar e /ou manter dispositivos de proteção e segurança fixos em todas as máquinas e equipamentos da empresa, mormente nas roscas transportadoras de grãos e nos caracóis dos silos, nos termos da NR 12 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego".

O perito técnico nomeado pelo Juízo, consoante laudo de fls. 244-50, apontou, com base na observação do local de trabalho e nas informações prestadas por membros da cooperativa, que a rosca transportadora é dotada de sistema de proteção consistente em tampa metálica parafusada e de janelas, através das quais é possível visualizar seu funcionamento. Concluiu que as trancas existentes são adequadas e que a máquina não apresenta riscos.

A análise do acidente realizada pelo Núcleo de Vigilância em Saúde do Trabalhador, constatou que a máquina não possuía dispositivo de segurança para impedir o acesso de pessoas na zona de operação, tornando o equipamento extremamente vulnerável, bem como que o projeto e a concepção do equipamento  não atendiam às normas da ABNT (fls. 282-4).

O preposto da ré mencionou, ao depor, que:

"a vigia de inspeção dos grãos era suficiente para verificar o fluxo de grãos; que a máquina se tratava de uma transportadora helicoidal, havendo uma rosca que era fechada com uma tampa metálica e com sistema de engate rápido para possibilitar a abertura e o fechamento rápido em caso de manutenção; que existe um treinamento não formalizado para que a máquina não seja aberta quando estiver em funcionamento; que há possibilidade fática de abrir a máquina em funcionamento, mas também existe orientação no sentido de não fazer;" (grifei)
Entendo que o contexto probatório deixa clara a culpa exclusiva da demandada pela ocorrência do acidente que vitimou o filho da autora. Isso porque as análises realizadas à época do acidente evidenciaram que a máquina operada pela vítima não possuía dispositivo de fechamento adequado, o que permitia o contato do trabalhador com a zona de operação da máquina, em contrariedade ao que dispõe a NR 12 da Portaria nº 3.214/78. Assim, resta configurada a sua culpa contra a legalidade caracterizada pelo descumprimento da referida norma de segurança e medicina do trabalho, além do disposto no art. 157, I, da CLT, a ensejar a responsabilidade civil do empregador pelos danos sofridos em decorrência do acidente do trabalho, nos exatos termos do art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal.

Saliento que a situação da máquina descrita pelo perito técnico nomeado pelo Julgador da origem não tem o condão de afastar as constatações realizadas pelo MTE e Núcleo de Vigilância em Saúde do Trabalhador à época do acidente. Isso porque restou evidenciado nos autos que, após a lavratura de autos de infração por fiscais do trabalho e a abertura de procedimento investigatório pelo Ministério Público do Trabalho, a cooperativa passou a adequar-se às normas referentes à segurança do trabalho, o que implicou o arquivamento do inquérito civil. 

Não subsiste a tese da reclamada de que não tem responsabilidade por eventuais falhas da máquina, cabendo responder por elas exclusivamente a empresa fabricante. Ora, compete ao empregador, que assume todos os riscos da atividade econômica conforme o artigo 2º da CLT, certificar-se de que os equipamentos que adquiri para realização de suas atividades atendem às normas de segurança e saúde do trabalho, não sendo suficiente para tanto a aquisição de empresa considerada idônea.

Nesse contexto, comprovada a conduta culpa da ré e não havendo dúvidas acerca do nexo entre o acidente e o falecimento do trabalhador, compete à cooperativa responder pela reparação dos danos deste advindos.

II -  RECURSOS ORDINÁRIOS DAS PARTES - MATÉRIA COMUM
1. Dano moral
A reclamada investe contra o valor da indenização fixada a título de indenização por dano moral. Alega que a quantia arbitrada é exorbitante. Assevera que a responsabilização deve considerar a culpa concorrente da vítima. Sustenta que o arbitramento da indenização a título de dano moral deve observar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não podendo ensejar o enriquecimento ilícito do ofendido. 

A autora insurge-se contra o quantum indenizatório arbitrado a esse título. Afirma que a companheira e o filho do trabalhador falecido ajuizaram ação de reparação, que, à época, tramitou perante a Justiça Estadual (Apelação Cível  nº 70038945424), em que foi deferido, para cada um deles,  indenização por abalo moral equivalente a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Analiso.

O Julgador da origem arbitrou em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a indenização por dano moral.

A indenização por danos morais está prevista na Constituição Federal, no seu art. 5º, inc. V e X, podendo-se conceituar o abalo moral como aquele que surte efeitos na órbita interna do ser humano, causando-lhe uma dor, uma tristeza ou qualquer outro sentimento capaz de lhe afetar o lado psicológico, sem qualquer repercussão de caráter econômico. 

No caso dos autos, o dano moral é in re ipsa, isto é, identificado o fato (falecimento do empregado), o abalo é presumido.

No tocante ao valor da indenização, devem ser observados alguns critérios, a saber: a gravidade do ato ofensivo, a repercussão deste em relação à comunidade e à vítima, o grau de culpa do ofensor e a capacidade econômica da partes. Ainda, o valor fixado deve ser razoável, a fim de que seja suficiente para compensar o dano e, ao mesmo tempo, não cause enriquecimento sem causa ao ofendido.

Não obstante esta Especializada não esteja vinculada aos valores fixados pela Justiça Estadual, tendo em vista os parâmetros mencionados, entendo adequado o valor fixado a fim de reparar o abalo moral sofrido pela esposa e filho do de cujus na ação por eles movida (Apelação Cível  nº 70038945424), sendo razoável deferir à genitora indenização idêntica, considerada a extensão do sofrimento por esta também experimentado.

Isso posto, considerando tais parâmetros, bem como as quantias fixadas em casos análogos, majoro para R$ 100.000,00 (cem mil reais) a indenização por danos morais deferida à reclamante.

Nego, por conseguinte, provimento ao recurso ordinário da ré e dou provimento ao recurso ordinário da  autora  para  majorar  a  indenização  por  dano  moral  para R$100.000,00 (cem mil reais).

2. Dano material
A demandada insurge-se contra a pensão mensal arbitrada. Sustenta que o reclamante percebia pouco mais de um salário mínimo e que sustentava a si, à sua esposa e ao seu filho, não sendo razoável aceitar que ainda auxiliasse mensalmente sua mãe com quantia equivalente a um salário mínimo.

A autora não se conforma com o valor da pensão mensal arbitrada. Afirma que o filho colaborava na economia familiar. Alega que possui mais cinco filhos que dela dependem e, ainda, uma neta que está sob sua guarda. Pretende a majoração da pensão para um salário mínimo.

Examino.

A autora postulou, na inicial, a concessão de pensão mensal vitalícia equivalente a um salário mínimo.

O Magistrado a quo entendeu que competia à ré comprovar a remuneração que percebia o filho da demandante e, considerando que não se desincumbiu desse ônus, reconheceu a percepção, pela demandante, de auxílio mensal de um salário mínimo. Assim, aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 944 do Código Civil, arbitrou a pensão mensal em R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).

É importante observar que o princípio da reparação integral determina o pensionamento às pessoas que dependiam economicamente do falecido, nos termos do art. 948, II, do CC. Trata-se de indenização de cunho essencialmente reparatório devida à vítima por ricochete, que necessitavam da assistência econômica do de cujus, que, no caso, era mãe deste. Ressalto que, na hipótese dos autos, há necessidade de comprovação da dependência econômica, conforme se extrai do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, verbis:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 
II - os pais;
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 
IV - a pessoa designada, menor de 21 (vinte e um) anos ou maior de 60(sessenta) anos ou inválida. (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) § 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.
§ 2º .O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) § 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal. § 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.
A testemunha Maria Brandina Pereira Schwert, ouvida a convite da autora, mencionou expressamente que esta recebia auxílio do seu filho, deixando de precisar, contudo, o valor exato da contribuição do de cujus à demandante. Assim, entendo que a prova oral corrobora a conclusão de que os ganhos do trabalhador eram essenciais à subsistência de sua mãe. 

Assim,  o valor do pensionamento deve ser fixado com base nos rendimentos que a vítima auferia habitualmente na data do óbito, em atenção ao princípio da reparação integral. Contudo, no caso dos autos, não há prova acerca da remuneração percebida pelo de cujus, o que, na esteira da decisão da origem, era ônus da reclamada, já que alega que o valor pretendido seria excessivo se comparado ao salário pago ao obreiro (que afirma ser pouco superior a um salário mínimo). Nestes termos, não se desincumbido desse ônus, reconheço como verdadeira a alegação de que o trabalhador alcançava-lhe um salário mínimo por mês para auxiliar na economia familiar. 

No entanto, entendo que, na linha do decidido no primeiro grau, aplica-se ao presente caso o disposto no parágrafo único do artigo 944 do Código Civil, ensejando a redução do quantum indenizatório. Nesse contexto, reputo adequado o valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) fixado na sentença a título de pensão mensal vitalícia. 

Por tais fundamentos, nego provimento ao recurso ordinário da ré e da autora.

III - RECURSO ORDINÁRIO DA RÉ - Item remanescente
Prequestionamento
Adotada tese explícita acerca da matéria, desnecessário afastar expressamente a afronta a todos dispositivos legais invocados pela parte, conforme entendimento jurisprudencial majoritário consubstanciado na Súmula 297 do TST e na Orientação Jurisprudencial de nº 118 da SDI-1 do TST, verbis:  

SUM-297    PREQUESTIONAMENTO. OPORTUNIDADE. CONFIGURAÇÃO (nova redação) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
I. Diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.
II. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido invocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão.
III. Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos embargos de declaração.
OJ-SDI1-118 PREQUESTIONAMENTO. TESE EXPLÍCITA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 297. Havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este. 
